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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Em  22 de julho de 2010
Of. nº 205/2010
Excelentíssimo Senhor Doutor

WALLACE PAIVA MARTINS JUNIOR

Promotor de Justiça Assessor da Sub Procuradoria Geral de

Justiça Jurídica do Ministério Público d Estado de São Paulo

Assunto: informações sobre a constitucionalidade da Lei 4.974/2010.
Protocolado  nº 74.605/10-MP
Ofício nº 1834/10-JUR.

Senhor Promotor de Justiça Assessor,

Em atendimento ao ofício supra, encaminho a Vossa Excelência, o inteiro teor do processo legislativo nº 50 de 2010 dispondo sobre a oficialização da grafia do nome do município. 
Na qualidade de Presidente da Câmara, cumpre-me informar que o processo legislativo ocorreu regularmente e sem quaisquer vícios, ou seja:

1.  foi protocolado em 18 de fevereiro de 2010;

2.  lido em sessão de 22 de fevereiro de 2010 e na mesma data encaminhado à Comissão de Justiça e Redação;
3.  em 05 de maio de 2010, o Vereador José Fernandes Filho, na qualidade de relator especial emitiu parecer favorável ao Projeto de Lei nº 40 de 2010; 
4. em 06 de maio de 2010, dita matéria foi submetida em votação em primeiro turno pelo plenário, juntamente com emenda modificativa de autoria do Vereador Rogério Antonio Esperança, dispondo sobre forma diversa de grafar o nome da cidade. Dita emenda foi rejeitada por 12 votos contrários e 4 votos favoráveis, em votação nominal, em seguida, foi o Projeto de lei 40/2010 aprovado por 10 votos favoráveis e 6 contrários, também em votação nominal; 
5. na sessão do dia 13 de maio, foi o Projeto de Lei 40/2010 aprovado, em segundo turno, por 12 votos favoráveis e 4 contrários;
6. em 18 de maio, através de ofício, foi dito projeto encaminhado à sanção do Executivo Municipal através do autógrafo nº 64/2010;
7. sancionado tacitamente, foi o Projeto nº 40, promulgado em forma de lei, pelo Presidente da Câmara, culminando com a Lei 4.974, de 11 de junho de 2010, a qual foi publicada no jornal “O Popular”, órgão oficial da Câmara, em 12 de junho de 2010.

Importante salientar, que o Projeto de Lei nº 40, que culminou com a Lei 4.974/2010 não se trata de criação de município, nem alteração de nome do município, mas sim da oficialização da grafia do nome que vem sendo utilizada desde 

1751, quando da criação do município. Esta Lei foi instituída visando uniformizar a melhor forma de se grafar o nome deste município ao longo dos anos e terminando por vez a polêmica da falta de uma lei sobre o nome da cidade.

O município de Mogi Mirim existe antes de qualquer outra legislação que disciplina o nome dos municípios, portanto, não há que se falar em leis estadual ou federal, sobre a matéria, e ainda, levando-se em conta que não se trata de qualquer alteração hoje utilizada, quer na imprensa ou nesta Casa Legislativa.

Aguarda-se, portanto, o arquivamento da eventual representação encaminhada a esse órgão, já assoberbado com suas importantes tarefas e que acaba sendo importunado por pessoas descontentes com a derrota em plenário no processo legítimo de votação entre os membros desta Casa Legislativa.
Aproveito a oportunidade para expressar a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e cordial apreço.

Atenciosamente,

VEREADOR OSVALDO APARECIDO QUAGLIO
Presidente da Câmara
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